Cursos Telepresenciais "ao vivo" - transmissão via satélite

Convênio CFOAB/ENA/OAB/AASP
OUTUBRO/2016
1.  POSSE E PROPRIEDADE: ASPECTOS MATERIAIS E PROCESSUAIS FRENTE AO NOVO CPC


Coordenação
Flávio Tartuce

Horário
19 h (horário de Brasília/DF)

Carga Horária
8 h

AULAS TELEPRESENCIAIS
Sistema de transmissão 'ao vivo' via satélite, sendo possível a remessa de indagações ao palestrante durante a exposição.

Programa
3/10 – segunda-feira
Posse: aspectos materiais.
Maurício Bunazar
 
4/10 – terça-feira
Posse: aspectos processuais.
Rodrigo Reis Mazzei
 
5/10 – quarta-feira
Propriedade: aspectos materiais.
Flávio Tartuce
 
6/10 – quinta-feira
Propriedade: aspectos processuais.
Fernanda Tartuce
VAGAS LIMITADAS
Investimento: Advogado: R$ 50,00 / Outros Profissionais: R$ 60,00 / Estudante de Graduação: R$ 50,00
2.  ADOÇÃO: QUANTO TEMPO O TEMPO TEM?
Coordenação: Maria Berenice Dias
                       Silvana do Monte Moreira
                       Viviane Girardi

Horário
8h20 (horário de Brasília/DF)

Carga Horária
8 h

AULAS TELEPRESENCIAIS
Sistema de transmissão 'ao vivo' via satélite, sendo possível a remessa de indagações ao palestrante durante a exposição.

Programa -  Data: 7/10 - sexta-feira

8h20 – CNA: o que existe de errado com essa ferramenta?
Raquel Chispino
Juíza de Direito. Coordenadora das Varas da Infância e da Juventude do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro.

Mônica Labuto
Juíza titular da 3ª Vara da Infância, da Juventude e do Idoso da comarca da capital do Estado do Rio de Janeiro.

9h40 – Programa Quero uma Família (o Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro abre o cadastro de crianças acolhidas e disponibilizadas à adoção para os habilitados do Brasil).
Daniela Moreira da Rocha Vasconcellos
Promotora de Justiça no Estado do Rio de Janeiro.

10h30 – Intervalo.

10h50 – Adoção internacional, por que não?
Carlos Berlini
Presidente da Comissão de Adoção da OAB-SP.

11h40 – Adoção homoafetiva e o atendimento do melhor interesse da criança.
Patricia Gorisch
Presidente nacional da Comissão de Direito Homoafetivo do IBDFAM.

12h30 – Intervalo para almoço.

14 h – Depoimentos: adoção homoafetiva.
Claus-Peter Willi e Hélio Yoshinori Eto
Casal que adotou dois adolescentes.

14h30 – Crianças X abrigos.
Maria Berenice Dias
Advogada, vice-presidente do IBDFAM.

15h20 – O tempo da criança e o tempo do processo: institucionalização ou familiarização? Desafios judiciais e sociais.
Vitor Manoel Xavier Bizerra
Juiz de Direito do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia.

16h – Intervalo.

16h20 – Duração razoável do processo nas ações de adoção e destituição do poder familiar.
Elio Braz
Juiz titular da 2ª Vara da Infância de Recife e psicólogo.

17h20 – As interferências do novo CPC no Estatuto da Criança e do Adolescente.
Dimas Messias de Carvalho
Promotor de Justiça de Minas Gerais aposentado.

18h – Encerramento.

VAGAS LIMITADAS
Investimento: Advogado: R$ 50,00 / Outros Profissionais: R$ 60,00 / Estudante de Graduação: R$ 50,00
3.  O LICENCIAMENTO AMBIENTAL BRASILEIRO E SUAS ARMADILHAS

Coordenação
Associação dos Advogados de São Paulo (AASP)

Horário
19 h (horário de Brasília/DF)

Carga Horária
6 h

AULAS TELEPRESENCIAIS
Sistema de transmissão 'ao vivo' via satélite, sendo possível a remessa de indagações ao palestrante durante a exposição.

Programa
Exposição
Marcelo Schmid
Advogado e engenheiro florestal. Mestre em Economia e Política Florestal. Diretor do Grupo Index. Possui 16 anos de experiência como consultor na área ambiental, florestal e legal, coordenando o desenvolvimento projetos para empresas privadas e públicas em diversos Estados brasileiros e no exterior.

Objetivo
O licenciamento ambiental é um instrumento da Política Nacional de Meio Ambiente instituído pela Lei nº 6938, de 31 de agosto de 1981, com a finalidade de promover o controle prévio à construção, instalação, ampliação e funcionamento de estabelecimentos e atividades utilizadoras de recursos ambientais, considerados efetiva e potencialmente poluidores, bem como os capazes, sob qualquer forma, de causar degradação ambiental.
Embora seja talvez o mais relevante dos instrumentos da PNMA, as regras para o licenciamento ambiental no Brasil estão pulverizadas em diferentes diplomas, trazendo dúvidas a todo o processo e dando ao poder administrativo uma prerrogativa decisória além da mera discricionariedade. Tais dúvidas geram imbróglios administrativos e jurídicos que afastam o licenciamento daquele que é o princípio maior de nosso direito ambiental: o desenvolvimento sustentável.
A discussão quanto à necessidade de licenciamento ambiental voltou à tona recentemente com a Proposta de Emenda Constitucional nº65/2012. Embora a PEC 65/2012 tenha sido reconhecida por toda sociedade como uma aberração jurídica e prática, sua justificação é justa, uma vez que o processo de licenciamento ambiental no Brasil acaba criando uma série de armadilhas ao empreendedor e à administração pública, trazendo prejuízos para toda a sociedade.
O presente curso tem por objetivo abordar o licenciamento ambiental no Brasil, seu processo, a legislação e as instituições envolvidas para então destacar quais são seus principais pontos frágeis, que representam “armadilhas” ao empreendedor e à sociedade. O curso será baseado tanto no arcabouço legal pertinente ao tema quanto em casos práticos, muitos dos quais vividos pessoalmente pelo palestrante, que demonstram as dificuldades do processo de licenciamento no Brasil.

10/10 – segunda-feira
- Lei, crescimento econômico e meio ambiente.
- Histórico do licenciamento ambiental no Brasil: diplomas e desdobramentos.
- O processo de licenciamento ambiental: objetivo, características, princípios, etapas.

11/10 – terça-feira
As armadilhas do licenciamento ambiental:
- Etapas do licenciamento e seus impactos no prazo do processo.
- Competência X localização.
- Subjetividade na definição de impactos ambientais.
- Subjetividade na definição de medidas de compensação ambiental.
- Capacitação técnica das instituições governamentais e discricionariedade.
- O licenciamento político.

VAGAS LIMITADAS
Investimento: Advogado: R$ 40,00 / Outros Profissionais: R$ 50,00 / Estudante de Graduação: R$ 40,00
4. NOVO CPC NO PROCESSO DO TRABALHO E A INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 39 DO TST


Coordenação
Carlos Augusto Marcondes de Oliveira Monteiro


Horário
19 h (horário de Brasília/DF)

Carga Horária
8 h

AULAS TELEPRESENCIAIS
Sistema de transmissão 'ao vivo' via satélite, sendo possível a remessa de indagações ao palestrante durante a exposição.

Programa
17/10 – segunda-feira
Incidente de desconsideração da personalidade jurídica.
Regina Maria Vasconcelos Dubugras
 
18/10 – terça-feira
Tutela específica e provisória.
Ederaldo Paulo da Silva
 
24/10 – segunda-feira
Distribuição dinâmica do ônus da prova.
Marcos Scalercio
25/10 – terça-feira
A motivação das decisões judiciais.
Carlos Augusto Marcondes de Oliveira Monteiro
VAGAS LIMITADAS
  Investimento: Advogado: R$ 50,00 / Outros Profissionais: R$ 60,00 / Estudante de Graduação: R$ 50,00
5. O EXERCÍCIO DA ADVOCACIA CÍVEL NO NOVO CPC: PROCEDIMENTO COMUM


Coordenação
Luís Eduardo Simardi Fernandes

Horário
9 h (horário de Brasília/DF)

Carga Horária
8 h

AULAS TELEPRESENCIAIS
Sistema de transmissão 'ao vivo' via satélite, sendo possível a remessa de indagações ao palestrante durante a exposição.

Programa
24/10 – segunda-feira
Petição inicial e pedido: temas relevantes.
Fernanda Tartuce
 
25/10 – terça-feira
Respostas do réu no processo de conhecimento.
André Pagani de Souza
 
26/10 – quarta-feira
Teoria geral das provas e provas em espécie: principais novidades.
Luís Eduardo Simardi Fernandes
27/10 – quinta-feira
Sentença e coisa julgada.
Antonio de Pádua Notariano Jr.
VAGAS LIMITADAS
  Investimento: Advogado: R$ 40,00 / Outros Profissionais: R$ 50,00 / Estudante de Graduação: R$ 40,00
